
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.127 - PR (2014/0186577-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : WAGNER PETRY LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. CRIME FORMAL. 
LANÇAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DESNECESSIDADE DE 
EXAURIMENTO DA ESFERA ADMINISTRATIVA PARA O INÍCIO DA 
PERSECUÇÃO PENAL. CONDUTA TÍPICA. AGRAVO DESPROVIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
pacificado no sentido de que o crime de descaminho é formal, sendo 
desnecessário o prévio exaurimento da via administrativa para a sua 
configuração.

– Incide o Enunciado n. 83 do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ quando a decisão proferida pelo Tribunal de origem encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.127 - PR (2014/0186577-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : WAGNER PETRY LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 426-428, 

por mim proferida, em que neguei provimento ao agravo por estar o acórdão recorrido 

em sintonia com a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de que o crime de 

descaminho é formal, sendo desnecessário o prévio exaurimento da via administrativa 

para a sua configuração.

Alega a defesa, em síntese, que "os delitos contra a ordem tributária são 

crimes materiais, exigindo para sua consumação a ocorrência de um resultado 

naturalístico, consistente em dano à Fazenda Pública, o que somente se afere após a 

conclusão de procedimento administrativo fiscal." (fl. 442)

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 552.127 - PR (2014/0186577-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos. 

O acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região registrou 

que "o delito de descaminho previsto no artigo 334 do Código Penal se perfectibiliza 

com a simples entrada da mercadoria em território nacional sem o pagamento dos 

impostos devidos, sendo, portanto, crime formal e não exigindo a constituição definitiva 

do débito para caracterização do tipo penal ou como condição de sua tipicidade." (fls. 

328-331)

Bem de ver que o entendimento do Tribunal a quo está em harmonia com 

a jurisprudência desta Corte Superior. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PREJUDICIALIDADE DA IMPETRAÇÃO.

1 - Sobrevindo sentença condenatória, fica prejudicado o 
habeas corpus que busca o trancamento da ação penal.

2 - Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
3 - Secundando o entendimento do Pretório Excelso, este 

Superior Tribunal de Justiça, por ambas as Turmas com competência em 
matéria penal, passou a decidir que o descaminho é crime formal e a 
persecução penal independe da constituição definitiva do crédito tributário. 
Ressalva do entendimento da relatoria.

4 - Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC 37.735/PR, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 11/02/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. CRIME FORMAL. LANÇAMENTO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. DESNECESSIDADE DE EXAURIMENTO DA ESFERA 
ADMINISTRATIVA PARA O INÍCIO DA PERSECUÇÃO PENAL. CONDUTA 
TÍPICA. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacificado 
no sentido de que o crime de descaminho é formal, sendo desnecessário o 
prévio exaurimento da via administrativa para a sua configuração.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1391333/PR, 
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desta Relatoria, Sexta Turma, DJe 25/2/2015)

Incidência do Verbete n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0186577-0 AREsp 552.127 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50090256020114047002  50095426520114047002  PR-50090256020114047002  
PR-50095426520114047002

EM MESA JULGADO: 03/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WAGNER PETRY LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : MICHELE BATISTA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WAGNER PETRY LIMA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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